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C A N A L D E C A S T I L L A 

R E G L A M h N T O O R G A N I C O 

T I T U L O I 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

De la propiedad del Canal. 

A r t í c u l o l.0 E l C a n a l de C a s t i l l a , los pantanos 
que le a l imentan y las acequias de r ivadas de él 
construidas con fondos púb l i cos , cons t i tuyen una 
propiedad del dominio púb l ico adminis t rada por el 
Min i s t e r io de Fomento 3̂  c u y a D i r e c c i ó n e s t a r á a 
cargo de l a ac tua l Jefatura del C a n a l de C a s t i l l a . 

F o r m a n parte de esta propiedad: 
a) Los terrenos, obras, edificios e instalaciones 

que figuren en el inven ta r io de entrega del C a n a l 
a l Es tado por l a C o m p a ñ í a conces ionar ia . 

b) L o s terrenos adquir idos y las obras e insta­
laciones hechas en los d iversos pantanos y acequias 
construidos por e l Estado. 



c) L o s caiKcs art if iciales de d e s a g ü e costeados 
por el mismo para saneamientos, l impias y repa­
raciones. 

d) L o s edificios. í á b r i c a s , a lmacenes, tal leres y 
viviendas establecidos por el l is tado en terrenos 
adquir idos por él para s e r v L ¡o del C a n a l . 

e: L a s aguas que d iscurren por los cauces indi 
cados en los apartados anteriores desde su capta­
c ión en los embalses o en los r ios hasta su der rame 
en los cauces naturales o p ú b l i c o s . 

f ) L o s manant ia les y lagunas formados en te­
rrenos propiedad del C a n a l . 

g ) L o s á r b o l e s , c a ñ a s , juncos, pastos, etc.. que 
se produzcan dentro de l a zona del C a n a l . 

T Í T U L O i l 

De los aprovechamientos. 

C A P Í T U L O Í I 

División de los aprovechamientos y atribuciones de la 
Administración. 

A r t . 2.° L o s aprovechamientos del C a n a l com­
prenden los de sus aguas y los de edificios, á r b o ­
les, terrenos y plantas . 
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Los aprovechamientos de a g ú a s áe d iv iden en 
los s iguí en íes : 

N a v e g a c i ó n . 
Fuerza mot r iz . 
R iegós • 
Abastecimientos . 

Usos indusi r i a l é s . 
Aprovechamien to s comunes 
Los d e m á s aprovechamientos se refieren a: 
Ed i f i c ios . 
Terrenos, 
Arbolado. .pastos y productos de l impias . 
Pesca . 
A r t . 3.° .Vingún par t icu lar ni c o r p o r a c i ó n p o d r á 

hacer, dentro dé la propiedad del C a n a l , aprove­
chamiento alguno, sin que preceda la necesaria 
a u t o r i z a c i ó n con sujec ión a lo que previene este 
Reglamento . 

C A P T T U L O 111 

De la navegación. 

A r t . 4.° Los par t iculares p o d r á n u t i l i za r el C a ­
nal para la n a v e g a c i ó n empleando barcas propias 
siempre que satisfagan los derechos de peaje que 



se establezcan en las tarifas y se sujeten a las con­
diciones que se determinan en los a r t í c u l o s si­
guientes. 

A r t . 5.° Los par t icu lares que deseen emplear-
barcas propias pa ra l a n a v e g a c i ó n d e b e r á n obte­
ner de l a d i r e c c i ó n facul ta t iva el permiso corres­
pondiente, c o m p r o m e t i é n d o s e a no efectuar otros 
transportes que aquel los a que se refiera, l a auto­
r i z a c i ó n y a observar con l a m a y o r escrupulos idad 
el Reg lamen to especial de n a v e g a c i ó n , h a c i é n d o s e 
responsable de los desperfectos que las embarca­
ciones puedan produc i r en las obras de l C a n a l por 
malas maniobras , impe r i c i a de los patrones o de­
fectos de las barcas. 

A r t . 6.° L o s par t icu lares p r e s e n t a r á n a la d i ­
r e c c i ó n facul ta t iva de l C a n a l los planos de las bar­
cas que pretendan const rui r y hacer navegar por 
el C a n a l . 

L a A d m i n i s t r a c i ó n f a c i l i t a r á las d á r s e n a s para 
l a c o n s t r u c c i ó n y r e p a r a c i ó n de barcazas, median­
te e l abono de una cant idad que se d e t e r m i n a r á en 
las tarifas de n a v e g a c i ó n . 

A r t . 7.° Los d u e ñ o s de las barcas p o d r á n trans­
por tar en ellas, a d e m á s de sus propias mercan­
cías , las de otros remitentes o consignatar ios y es­
tablecer se rv ic ios pa ra el púb l i co , p rev io el pago 



de los derechos que se s e ñ a l e n en las tarifas y ha­
c i é n d o s e responsables de las faltas y a v e r í a s , en 
las mismas condiciones en que se e f e c t ú e n los 
transportes por la A d m i n i s t r a c i ó n . 

A r t . 8.° L a D i r e c c i ó n d e l C a n a l e s t a b l e c e r á 
servicios de transportes pa ra e l púb l i co , con arre­
glo a tarifas generales y otras especiales pa r a 
cier tas m e r c a n c í a s y t rayectos, en barcas propie­
dad del Estado 

A r t . 9 .° Todo proyecto de modi f icac ión de ta­
rifas se p u b l i c a r á en los Bole t ines Of ic ia les de las 
p rov inc ias de V a l l a d o l i d y F a l e n c i a para conoci­
miento de los interesados, quienes t e n d r á n un p la ­
zo de quince d í a s pa r a presentar rec lamaciones o 
fo rmula r observaciones ante l a d i r e c c i ó n facul ta­
t i va de l C a n a l , que las r e m i t i r á con su informe a 
l a D i r e c c i ó n gene ra l de Obras p ú b l i c a s , a qu ien 
c o r r e s p o n d e r á l a a p r o b a c i ó n defini t iva de dichas 
tarifas. 

A r t . 10. U n reglamento especial de n a v e g a c i ó n 
d e t a l l a r á las condiciones en que é s t a deba efec­
tuarse y los derechos y obl igaciones de los propie­
tarios de barcas y de los remitentes y consigna­
tarios. 



C A P Í T U L O I V 

De los riegos. 

A r t . 11. Se c o n s i d e r a r á n como aprovechadas 
para e l r iego todas las aguas que se empleen en-
fer t i l izar terrenos destinados a cua lqu ie r clase de 
cul t ivo . 

A r t . 12. Pueden aprovechar para el r iego el 
agua del Cana l los Sindicatos como representan­
tes de las comunidades de regantes, y los par t icu­
lares que tengan toma y cauce propio, s u j e t á n d o s e 
a las reglas que se establezcan en el Reg lamento 
especial de r iegos y previo el pago de las cantida­
des que consuman, con a r reg lo a las tarifas aproba­
das. E l Gobie rno p o d r á en todo t iempo modificar 
estas tarifas. 

A r t . 13. E l agua se s e r v i r á por s u s c r i p c i ó n o 
por pedidos, lo mismo a los Sindicatos que a los 
par t iculares . 

A r t . 14. L o s Sindica tos a d q u i r i r á n la cond i c ión 
de suscriptores s o l i c i t á n d o l o de la d i r e c c i ó n faculta­
t iva del C a n a l , y abonando por semestres adelan­
tados e l impor te de la cant idad suscr i ta con arre­
glo a las tar i fas . 
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L o s par t i cu la res se s u s c r i b i r á n en l a m i s m a for­
ma , pero h a r á n sus pagos por a ñ o s adelantados. 

A r t . lo . E l m í n i m o v o l u m e n de agua que se 
p o d r á susc r ib i r s e r á de 200.000 metros c ú b i c o s 
anuales, y el impor te de l a p r i m e r a cuota, que se 
c o n s i d e r a r á como derecho de s u s c r i p c i ó n , no s e r á 
devuelto a los suscriptores, aunque no consuman 
dentro de l a ñ o la cant idad de agua que repre­
senta. 

E l resto de las cantidades adelantadas, por agua 
no consumida, se l l e v a r á a la cuenta de suscrip­
c ión del a ñ o siguiente, 

A r t . 16. L o s suscriptores t e n d r á n derecho a pe­
d i r durante el a ñ o suplementos de agua, hasta un 
vo lumen i g u a l a l suscri to, con un 25 por 100 de re­
cargo sobre l a ta r i fa de s u s c r i p c i ó n . 

Consumidos estos suplementos, los suscriptores 
e s t a r á n en las mismas condiciones que los no abo­
nados. 

A r t . 17. L o s suscriptores t e n d r á n derecho de 
preferencia a l sumin is t ro de agua . 

D e s p u é s de servidos los pedidos de agua suscr i ­
ta y de los suplementos a que se refiere el a r t í c u l o 
anter ior , los sobrantes se d e s t i n a r á n por orden de 
pe t i c ión a s e r v i r los pedidos de los no abonados. 

S i e l agua disponible fuese insuficiente pa ra ser-
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v i r los pedidos de los suscr i plores, se p r o r r a t e a r á 
entre ellos proporc ional mente a las cantidades sus­
cr i tas por los que se encuentren en este caso. 

A r i . 18. E l agua no abonada se v e n d e r á con 
un 50 por 100 de recargo sobre la tarifa de suscrip­
ciones . 

A r t . 19. No se a d m i t i r á n pedidos de menos de 
3.000 metros c ú b i c o s o abonando por esta cant idad, 
y el Reg lamen to especial de riegos d e t e r m i n a r á 
las atr ibuciones de la d i r e c c i ó n facu l ta t iva para 
l i jar e l plazo de suminis t ro , cuando se trate de pe­
q u e ñ o s v o l ú m e n e s . 

A r t . 20. L a unidad de medida del agua para el 
r iego s e r á n los 1.000 metros c ú b i c o s . 

A r t . 21. L a D i r e c c i ó n del C a n a l t e n d r á la ins­
pecc ión de l a red de d i s t r i b u c i ó n de todos los rie­
gos que se hagan con sus aguas, a s í de las comu 
nidades y colect iv idades , como de los part icu­
la res . 

C A P Í T U L O V 

De los abastecimientos. 

A r t . 22. Se cons ideran como aprovechadas en 
abastecimientos las aguas dest inadas al consu-
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nio de poblaciones, c a s e r í o s y casas de campo, 
pa ra atender a los se rv ic ios de edi ficios p ú b l i c o s o 
par t icu lares , aseo, l imp ieza y r i ego de cal les y 
paseos, y a las fuentes, l avaderos y abrevaderos , 
cuando tengan e l c a r á c t e r de serv ic ios p ú b l i c o s y 
no cons t i tuyan una e x p l o t a c i ó n i ndus t r i a l . 

A r t . 23. E l agua pa ra fuentes, lavaderos y 
abrevaderos p ú b l i c o s , situados fuera de l r ad io de 
las poblaciones, se f a c i l i t a r á gratui tamente por l a 
D i r e c c i ó n del C a n a l , s iempre que los gastos de 
i n s t a l a c i ó n sean de cuenta de la c o r p o r a c i ó n que 
lo sol ici te , y que el consumo no exceda de dos l i ­
tros por segundo. 

L a D i r e c c i ó n de l C a n a l f i jará las condiciones a 
que h a y a n de ajustarse las concesiones y las que 
deban reuni r las obras que con este mot ivo se eje­
cuten. 

Cuando e l consumo de agua exceda de dos l i t ros 
por segundo, l a c o n c e s i ó n se h a r á con a r reg lo a lo 
que se establece en los a r t í c u l o s s iguientes. 

A r t . 24. L a s d e m á s concesiones pa ra abasteci­
mientos pueden hacerse . 

a) P o r contador. 
b) P o r l l ave de aforo . 
6) P o r tanto a lzado . 

L a s concesiones a) y h), mientras e l gasto de l a 
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l lave de aforo no exceda de 20 l i t ros por segundo, 
se h a r á n por l a d i r é c c i ó n facul ta t iva del C a n a l , 
siendo los gastos de i n s t a l a c i ó n de cuenta de los 
consumidores , y a b o n á n d o s e e l agua consumida 
con ar reglo a las tarifas aprobadas . 

A r t . 25. Cuando e l gasto de l a l l ave de aforo 
exceda de 20 l i t ros por segundo, o en los abasteci­
mientos importantes, en que convenga r e c u r r i r a 
l a s u s c r i p c i ó n por tanto alzado, las concesiones se 
h a r á n por l a D i r e c c i ó n genera l de Obras p ú b l i c a s , 
previo informe de l a d i r e c c i ó n facul ta t iva d e l 
C a n a l . 

A r t . 2b. L a un idad de medida en estas conce­
siones s e r á el metro c ú b i c o , cuando se m i d a por 
contador, y en los d e m á s casos el l i t ro por segundo, 

L o s pagos se h a r á n por t r imestres adelantados, 
sa lvo los casos en que l a m e d i c i ó n del consumo 
se haga por contador, en los que l a D i r e c c i ó n del 
C a n a l p o d r á e x i g i r una fianza que represente apro­
x imadamente e l gasto de un t r imes t re . 

C A P Í T U L O VI 

De los aprovechamientos industriales. 

A r t . 27. E l agua se considera destinada a usos 

industr iales: 
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1. ° Cuando se u t i l i ce pa r a e l consumo de lo­

comotoras, l o c o m ó v i l e s y m á q u i n a s de cua lqu ie r 
clase, 

2. ° Cuando se aproveche en las í á b r i c a s como 
mate r i a l indus t r i a l o como medio a u x i l i a r de l a 
f ab r i cac ión o de l a indus t r ia . 

3. ° Cuando se emplee en lavaderos y estableci­
mientos de b a ñ o s que tengan c a r á c t e r i ndus t r i a l . 

A r t . 28. E l agua para aprovechamientos indus­
tr iales se puede conceder en cua lqu ie ra de las tres 
formas que se ind ican en el art. 24 pa ra l a desti­
nada a abastecimientos, y las concesiones se suje­
t a r á n a las reglas establecidas en los a r t í c u l o s 24 
y 25, s in m á s di ferencia que l a de ap l ica rse en cada 
caso las tarifas correspondientes. 

A r t . 29. L a s unidades de medida en esta clase 
de aprovechamientos s e r á n las mismas que se se­
ñ a l a n en e l art. 26. 

C A P Í T U L O V i l 

De la fuerza motriz. 

A r t . 30. Se e n t e n d e r á que el agua e s t á destina­
da a produci r fuerza motr iz cuando se u t i l ice ex­
c lus ivamente para acc ionar artefactos, s in que se 
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consuma n inguna parte de e l l a n i se modifique su 
c o m p o s i c i ó n por la mezc la o c o m b i n a c i ó n con otras 
sustancias. 

A r t 31. E l r é g i m e n de los saltos de agua que 
pertenecen a perpetuidad a la C o m p a ñ í a concesio­
na r i a o a las personas o entidades a quienes los 
ceda y que t ienen derecho a l disfrute de l agua 
con a r reg lo a l apartado segundo de l art. 33 de la 
R e a l C é d u l a de c o n c e s i ó n de 17 de M a r z o de 1831 
y a r t í c u l o s 24 y 37 de l a escr i tura definit iva de 
c o n c e s i ó n de 28 de Sept iembre de 1841, se determi­
n a r á como consecuencia de la l i q u i d a c i ó n que ha 
de pract icarse con aquel la C o m p a ñ í a y se consig­
n a r á en el reglamento especial de aprovecha­
mientos. 

A r t . 32. L a e n e r g í a d i sponib le , en los saltos 
pertenecientes a l l is tado, se a r r e n d a r á a los par­
t iculares por l a d i r e c c i ó n facul ta t iva del C a n a l , 
por orden de p r i o r i d a d en las peticiones, a los pre­
cios de las tarifas correspondientes y bajo las con­
diciones que la m i s m a D i r e c c i ó n determine, te­
niendo en cuenta las c i rcunstancias especiales de 
cada aprovechamien to . 

A r t . 33, L o s arrendamientos se h a r á n s iempre 
por un plazo no menor de cinco a ñ o s y con la ga­
r a n t í a de l motor h i d r á u l i c o , que q u e d a r á de la pro-
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piedad de la A d m i n i s t r a c i ó n en caso de incumpl i -

iniento de] contrato. 

S i el motor h i d r á u l i c o perteneciese a l a A d m i ­
n i s t r a c i ó n , l a fianza e s t a r á representada por el im­
porte de un t r imestre . 

A r t . 34. Las rescisiones de contrato antes de 
t e rminar su plazo l ega l y las l iquidac iones corres­
pondientes se s o m e t e r á n a l a a p r o b a c i ó n de l a D i ­
r e c c i ó n general de Obras p ú b l i c a s . 

A r t . 35. E n los precios de ar rendamiento no se 
c o m p r e n d e r á el de otro local que la c á m a r a de ins­
t a l a c i ó n del mecanismo h i d r á u l i c o . 

A r t . 36. . .Los saltos de las. esclusas que no han 
sido aprovechados y en los que, por consiguiente, 
no exis ten edificios pa ra ins ta lar los mecanismos, 
se a r r e n d a r á n a los precios de tarifa por t iempo 
suficiente para la a m o r t i z a c i ó n del edificio y me­
canismo h i d r á u l i c o , que q u e d a r á de propiedad de 
la A d m i n i s t r a c i ó n al t e rmina r dicho plazo. 

T ranscu r r ido é s t e , la p r ó r r o g a l l eva consigo la 
modi f icac ión de tarifas, a p l i c á n d o s e entonces las 
generales . 

Estos contratos se s o m e t e r á n a la a p r o b a c i ó n de 
la D i r e c c i ó n g e n e r a l . 

A r t . 37. L a unidad de medida de la fuerza s^ rá 
el cabal lo de 75 k i l o g r á m e t r o s por segundo, que se 
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d e d u c i r á del vo lumen de agua y del desn ive l del 
salto, s in tener en cuenta los rendimientos de los 
mecanismos. 

C A P Í T U L O V I I I 

De los aprovechamientos comunes. 

A r t . 38. U t i l i z a n d o las faci l idades que se dan en 
e l ar t . 23 de este Reg lamento , la D i r e c c i ó n del 
C a n a l a d o p t a r á o p r o p o n d r á las medidas necesa­
r ias para que los lavaderos y abrevaderos estable­
cidos en e l cana l p r i n c i p a l , a l amparo de l art. 128 
de l a ley de A g u a s , se instalen fuera del cauce, y , 
una vez conseguido, no se p e r m i t i r á l a v a r ni abre­
v a r fuera de los sit ios designados a este objeto, 
asegurando a d e m á s , por los medios necesarios, la 
pureza de las aguas dest inadas a l abastecimiento 
de v iv iendas y poblados. 

A r t . 39. L a e x t r a c c i ó n de agua pa r a usos do­
m é s t i c o s y fabri les , a que se refiere e l art. 127 de 
la l e y de Aguas , só lo p o d r á hacerse en los cruces 
de los caminos con los cauces, y en los puntos en 
que existan accesos a las banquetas y caminos de 
s i rga , que se s e ñ a l a r á n por l a D i r e c c i ó n del C a n a l . 
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C A P Í T U L O I X 

Del aprovechamiento de las fábricas v almacenes. 

A r t . 40. Loe edificios de las f á b r i c a s existentes 
en los saltos pertenecientes a l Estado se clasif ica­
r á n en grupos, atendiendo a las condiciones de los 
locales , a l estado en que se encuentren, a su si­
t u a c i ó n y a su po rven i r indust r ia l . 

Es ta c l a s i l i c a c i ó n y las modificaciones que pue­
da exper imentar , como consecuencia de las mejo­
ras de todas clases que rec iban los edificios, se so­
m e t e r á a l a a p r o b a c i ó n de l a D i r e c c i ó n general de 
Obras p ú b l i c a s . 

A r t . 41. C o n a r reg lo a esta c las i f icac ión y a las 
tarifas apl icables , l a D i r e c c i ó n del C a n a l arrenda­
r á los edificios a los concesionario.1-'- de los saltos 
c o r r e s p o ú d i e n t e s , estableciendo las condiciones de 
arrendamiento s e g ú n las c i rcuns tanc ias especiales 
de cada caso. 

A r t . 42. Los almacenes se d e s a i n a r á n , pr inci­
palmente, al d e p ó s i t o de las m e r c a n c í a s que se 
t ransporten por el C a n a l . 

P a r a estas m e r c a n c í a s el d e p ó s i t o s e r á gra tu i to 
durante 15 d í a s , que se p r o r r o g a r á n lo necesario 
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en los casos de in te r rumpirse la n a v e g a c i ó n por 
cua lqu ie r causa o de que no se faci l i ten a l r emi ­
tente, dentro de aquel plazo, las barcas necesarias 
para efectuar el t ransporte. 

A r t . 43. Pasado el t iempo s e ñ a l a d o en el a r t í c u ­
lo anter ior , las m e r c a n c í a s d e v e n g a r á n a lmacena­
je con su jec ión a las tarifas aprobadas. 

A r t . 44. L o s almacenes que no sean necesarios 
para ¡os servic ios de n a v e g a c i ó n se a r r e n d a r á n 
por la D i l ecc ión del C a n a l , por orden de p r io r idad 
en l a pe t ic ión , con su jec ión a las tarifas correspon­
dientes y d e m á s condiciones que s e ñ a l e d icha D i ­
r e c c i ó n , s e g ú n las c i rcuns tanc ias especiales de 
cada a r rendamiento . 

K n estos arrendamientos, los pagos se h a r á n por 
t r imestres adelantados, con fianza equivalente al 
importe de un tr imestre. 

A r t . 45. Los almacenes no se p o d r á n a r rendar 
para otro objeto que para d e p ó s i t o s de m e r c a n c í a s 
no inflamables ni peligrosas. So se d e s t i n a r á n a v i ­
viendas, a no ser que sean indispensables para alo­
jamiento del personal del Cana l , ni se e s t a b l e c e r á n 
en ellos tiendas, comercios u otras industr ias aná ­
logas. 

A r t . 46. L a s m e r c a n c í a s que no se ret iren de 
los a lmacenes pasados los plazos de almacenaje o 



- 19 -

arrendamiento , se e n a j e n a r á n con las formalida­
des s e ñ a l a d a s en e l c a p í t u l o siguiente pa ra e l ar­
bolado y los pastos, y con a r reg lo a las d e m á s dis­
posiciones complementar ias que se dicten en lo su­
cesivo. 

C A P Í T U L O X 

Del aprovechamiento de terrenos, arbolado, pastos 
y productos de las mondas. 

A r t . 47. L o s terrenos susceptibles de c u l t i v ó s e 
c l a s i f i ca rán y se a r r e n d a r á n por la D i r e c c i ó n del 
C a n a l con a r reg lo a las tarifas que apruebe l a D i ­
r e c c i ó n genera l de Obras p ú b l i c a s . 

A l r enovar los arrendamientos t e n d r á n prefe­
rencia los arrendatar ios cuyo contrato te rmine y 
los propietar ios colindantes, y , en su defecto, se 
t e n d r á en cuenta el orden de pr ior idad de las peti­
ciones. 

A r t . 48. L o s productos del arbolado, los que se 
obtengan en las mondas y l impias del C a n a l y de 
las acequias y los pastos que puedan aprovechar­
se en las explanaciones, en los embalses, cauces y 
parcelas anejas, se d e s t i n a r á n , s iempre que sea in­
dispensable, a las necesidades de la e x p l o t a c i ó n y 
c o n s e r v a c i ó n de las obras. 
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A r t . 49. F u e r a de los á r b o l e s que se deban u t i ­
l i z a r para las necesidades indicadas en el a r t í c u l o 
anter ior , sólo se c o r t a r á n o a r r a n c a r á n los que pe­
rezcan y aquellos que en todo aprovechamiento 
b ien ordenado convenga s u p r i m i r o sust i tu i r . 

A r t , 50. L a D i r e c c i ó n del C a n a l p o d r á ceder los 
plantones sobrantes de de los v ive ros a otros 
servic ios de Obras p ú b l i c a s o a las Dipu tac iones y 
Ayun tamien tos , cuando los á r b o l e s se destinen 
para calles, paseos o se rv ic ios p ú b l i c o s , s iempre 
que todos los gastos de e x t r a c c i ó n y transporte 
sean de cuenta de los pet icionarios. 

A r t . 51. L o s á r b o l e s c o r t á d o s y los productos de, 
las podas, mondas y l impias de cauces, que resul­
ten aprovechables , se d e p o s i t a r á n en a lmacenes o 
parajes donde puedan ser convenientemente v i g i ­
lados y resulte fácil y ventajosa su e n a j e n a c i ó n . 

Cuando e l va lo r de los lotes no exceda de 500 pe­
setas, se s u b a s t a r á n en los mismos d e p ó s i t o s por 
pujas a l a l l ana , 

S i su va lo r estuviese comprendido entre 500 y 
5.000 pesetas, se s u b a s t a r á n en l a misma forma en 
la D i r e c c i ó n de l C a n a l . 

S i excediesen de esta ú l t i m a c i f ra , l a subasta se 
h a r á por pliegos cerrados en los Gobie rnos c iv i l e s 
de las p rov inc ias correspondientes. 
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Vín los reglamentos especiales se d e t a l l a r á n las 
formalidades que han de l lenarse en estas su­
bastas. 

A r t . 52. Los pastos aprovechables en los em­
balses, cauces y parcelas anejas a ellos se agrupa­
r á n en lotes, que comprendan cada uno l a extc n-
sión perteneciente a un t é r m i n o munic ipa l , y se 
s u b a s t a r á n por pujas a l a l l ana en e l pueblo co 
rrespondiente o en el l ielato m á s p r ó x i m o . 

Cuando conv in i e r a ag rupar en un solo lote los 
pastos de var ios t é r m i n o s munic ipa les , por resul ­
tar demasiado p e q u e ñ o s los lotes correspondien­
tes a cada t é r m i n o , se s u b a s t a r á n en l a fo rma indi ­
cada en el p á r r a f o anter ior , pero l a subasta t e n d r á 
lugar en e l sit io q u e » d e s i g n e l a D i r e c c i ó n del C a ­
nal . S i e l canon anua l de ar rendamiento e s t á com­
prendido entre 500 y 5.000pesetas, se s u b a s t a r á n 
por p i n g o s cerrados en l a D i r e c c i ó n de l C a n a l . 
Cuando exceda de esta c i f ra se s u b a s t a r á n en l a 
misma forma en e l Gob ie rno c i v i l de l a p r o v i n c i a 
correspondiente?. 

E l reg lamento especia l d e t e r m i n a r á las forma­
lidades que han de l lenarse en estas enajena­
ciones. 
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TÍTULO II] 

De las concesiones en general. 

C A P Í T U L O X I 

Disposiciones generales. 

A r t . 53. L o s aprovechamientos del C a n a l se 
c o n c e d e r á n con a r reg lo a las disposiciones de los 
c a p í t u l o s de l t í t u lo II . 

A r t , 54- L a s concesiones por t iempo inde termi­
nado se c o n s i d e r a r á n pror rogadas por a ñ o s , mien­
tras lo pe rmi ta e l r é g i m e n de l C a n a l . 

A r t . 55. E l Gob ie rno no garan t iza m á s que la 
ent rega del v o l u m e n de agua que se de te rmine en 
l a c o n c e s i ó n , en las condiciones que se establez­
can en e l l a y con las rebajas que mot ive l a fal ta de 
agua o la neces idad de cor ta r l a pa r a efectuar l i m ­
pias o reparac iones . E n este ú l t i m o caso e l plazo 
m á x i m o s e r á de un mes, t r anscur r ido el c u a l se re 
b a j a r á e l canon anual p roporc iona lmente a l exce­
so de t iempo, a r a z ó n de una u n d é c i m a parte por 
mes o 1/330 por d í a . 

A r t . 56. N i n g ú n conces ionar io p o d r á oponerse 
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a nuevas concesiones mientras no se es t ipulen con­
diciones m á s ventajosas que las otorgadas al mi smo . 

A r t . 57. Todo cambio en el destino de l aprove­
chamiento da luga r a una nueva c o n c e s i ó n , que­
dando anulada l a anter ior . 

A r t . 58. N i n g ú n usuar io o concesionario p o d r á 
oponerse a que los empleados del C a n a l reconoz­
can el curso de las aguas, desde su toma hasta el 
d e s a g ü e í u e r a de su finca. 

A r t . 59. De toda clase de ins tancia o recurso 
referente a concesiones y aprovechamientos se 
a c u s a r á recibo a l interesado, cuando no proceda 
r e so luc ión inmediata , o en plazo menor de cuaren­
ta y ocho horas. P a r a este efecto y pa ra l a val idez 
de la pe t ic ión d e b e r á expresar el recurrente su do­
mic i l io . 

A r t . 60. L o s productos de los diversos aprove­
chamientos se i n g r e s a r á n en el Tesoro p ú b l i c o , 
con las formal idades legales establecidas, mien­
tras el Gob ie rno no d isponga otra cosa. 

C A P Í T U L O XI Í 

De la caducidad de las concesiones. 

A r t . 61. Los derechos a los aprovechamientos 

c a d u c a r á n : 
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l.0 P o r renunc ia del conces ionar io . 
2.° P o r haber t ranscurr ido el p lazo de conce­

s i ó n . 
^.0 Por no u t i l i zarse la c o n c e s i ó n en e l p lazo de­

signado, o en el t é r m i n o de un a ñ o , si e l plazo fuese 
indeterminado. 

4. ° P o r falta de pago de dos plazos consecu­
tivos. 

5. ° P o r incumpl imien to de las c l á u s u l a s espe­
ciales de l a c o n c e s i ó n . 

6. ° P o r oponerse el usuar io o conces ionar io , 
d e s p u é s de ser requer ido en forma, a lo dispuesto 
en el ar t . 58 de este R e g l a m e n t o . 

A r t . 62. S i las concesiones de aprovechamien­
tos hubiesen sido hechas por la D i r e c c i ó n del C a ­
nal , se c a d u c a r á n por la m i s m a dando conocimien­
to a l interesado. S i la c o n c e s i ó n se hubiese hecho 
por u n Cen t ro super ior , c o r r e s p o n d e r á a é s t e la 
r e s o l u c i ó n d e ñ n i t i v a de l expediente preparado por 
la D i r e c c i ó n del C a n a l . 

C A P Í T U L O X I I I 

De las relaciones con los usuarios y concesionarios. 

A r t . 63. Todo concesionar io o usuar io directo, 
que no tenga su domic i l io en l a zona de los apro-
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vechamientos, tiene o b l i g a c i ó n de designar un re­
presentante que res ida en e l la , debidamente auto­
r izado para comunicarse con l a D i r e c c i ó n del C a ­
na l y para rec ib i r las n o ü f i c a c i o n e s de é s t a . 

A r t . 64. Las colec t iv idades y sociedades que 
u t i l i cen en cua lquier forma las aguas del C a n a l , 
d e b e r á n dar cuenta de lodo cambio de junta , d i ­
r e c c i ó n o gerencia y tener as imismo representan­
te autor izado en la zona regable, 

A r t . 65. L á s comunidades de regantes tienen 
ob l igac ión de dar cuenta de su c o n s t i t u c i ó n oficial 
a la D i r e c c i ó n de l C a n a l , remit iendo dos ejempla­
res de sus ordenanzas y reglamentos, y d e b e r á n 
comunica r a d icha D i r e c c ión toda a l t e r a c i ó n que 
se produzca en su Jun ta o en su S ind ica to . 

A r t . 66. Conforme a lo dispuesto en e l art . 236 
de la vigente l ey de A g u a s , el Di rec to r del C a n a l , 
o qu ien le represente, s e r á por d e l e g a c i ó n del Es-
fado'vocal nato de los s indicatos y d e m á s corpo­
raciones usuarias. 
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TÍTULO I V 

De las infracciones dei Reglamento. 

C A P Í T U L O X I V 

Disposiciones generales. 

A r t . 67. T o d a i n f r a c c i ó n del Reg lamen to de po­
l ic ía y c o n s e r v a c i ó n o de los especiales do los d i ­
versos aprovechamientos , que se cometa por los 
concesionarios o usuarios o sus dependientes, s e r á 
penada por l a D i r e c c i ó n del C a n a l con las mul tas 
que en los mismos se establezcan. 

A r t . 68. L a re inc idenc ia en l a i n f r a c c i ó n d é l o s 
reglamentos se c a s t i g a r á con el doble de l a mul ta 
correspondiente^ y s i i n c u r r i e r a n en e l l a por ter­
ce ra vez, l a D i r e c c i ó n s u s p e n d e r á el suminis t ro o 
e l derecho a l aprovechamiento por un p e r í o d o de 
t iempo comprendido entre uno y seis meses, sin 
perjuicio de imponer l a mul ta que proceda . 

A r t . 69. Cuando l a i n f r a c c i ó n l leve consigo da­
ñ o s en las obras o en el ma te r i a l , se e x i g i r á ade­
m á s e l impor te de l a r e p a r a c i ó n de l perjuicio cau­
sado. 
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A r t . 70. S i l a i n f r a c c i ó n supone p é r d i d a de agua 
o maniobras i legales en las tomas, pa ra aumentar 
el suminis t ro que corresponda, s a t i s f a r á n los usua­
rios el impor te del agua pe rd ida o indebidamen­
te consumida a prec io t r ip le de la ta r i fa correspon­
diente. 

A r t . 71 L a D i r e c c i ó n del Canal , p o d r á suspen­
der e l suminis t ro de agua o el derecho a l aprove­
chamiento a l usuar io o concesionar io que, en el 
plazo s e ñ a l a d o , no sat isfaga el impor te de las mu l -
tas en que h a y a n i n c u r r i d o él o sus dependientes. 

S i e l deudor formase parte de a lguna comuni­
dad o a s o c i a c i ó n , é s t a v e n d r á ob l igada a dar le de 
baja entre sus p a r t í c i p e s , a requer imiento de l a 
D i r e c c i ó n del C a n a l . 

A r t . 72. L a s infracciones cometidas por perso­
nas e x t r a ñ a s al C a n a l y a sus aprovechamientos 
se d e n u n c i a r á n a las autoridades correspondientes 
en l a fo rma o r d i n a r i a . 

A r t . 73. E n todos los casos, si la i n f r a c c i ó n en­
vuelve deli to, se denunciar ; ! a los t r ibunales de 
jus t ic ia . 

A r t . 74. L a mitad de l i m p o n e de las multas que 
haga efectivas l a D i r e c c i ó n del C a n a l se entrega­
r á a los denunciadores . 

C o n l a otra mi t ad se c o n s t i t u i r á un fondo que se 
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repart ir ;! a n u á l m é n t e , en í ó t m á Civ premios, entre 
los l íe les , capataces y obreros que m á s se hayan 
dist inguido en el c u m p l i m i e n i o de su deber, 

TÍTULO V 

D e l p e r s o n a l . 

C A P Í T U L O X V 

Organización del servicio. 

A r t . 75. E l s e rv i c io de e x p l o t a c i ó n y conserva­
ción del Cana l e s t a r á a cargo del personal t é c n i c o 
afecto a la d i r e c c i ó n facul ta t iva , y el trabajo ma­
nual e s t a r á d e s e m p e ñ a d o por personal permanente 
y personal eventual a las ó r d e n e s de a q u é l . 

A r t . 76. E l personal permanente de explota­
ción lo c o m p o n d r á n los fieles de agua, escluseros 
y acequieros . 

E l personal de c o n s e r v a c i ó n lo f o r m a r á n los ca­
pataces y peones conservadores . 

A r t . 77. E l personal eventua l s e r á el de las pro­
lesiones u oficios que cor respondan al trabajo que 
hayan de ejecutar. Es tos obreros se a d m i t i r á n por 
la D i r e c c i ó n de l C a n a l , en el n ú m e r o v condicio-
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nes que sea necesario, con a r reg lo a las consigna­
ciones y presupuestos que para estos trabajos au 
torice e l Min i s t e r i o de Fomento . 

A r t . 78. L o s escluseros, acequieros y peones 
conservadores f o r m a r á n una sola clase de agen­
tes, que se d e s t i n a r á n por l a D i r e c c i ó n del C a n a l , 
s e g ú n sus aptitudes, a los diferentes se rv ic ios de 
e x p l o t a c i ó n y c o n s e r v a c i ó n del C a n a l p r inc ipa l , de 
las acequias y de los pantanos. 

A r t . 79. E l ingreso de los escluseros, acequie­
ros y peones, se h a r á p rev io examen ante u n t r i ­
bunal formado por personal facul ta t ivo del C a n a l , 
y por orden r iguroso de ca l i f i cac ión . 

L o s nombramientos se e x t e n d e r á n por la D i r ec ­
c ión de Obras p ú b l i c a s . 

A r t . 80- L o s capataces feerán elegidos entre )a 
clase anterior , y se n o m b r a r á n t a m b i é n por la D i ­
r e c c i ó n de Obras p ú b l i c a s , a propuesta justificada 
de l a D i r e c c i ó n del C a n a l . 

A r t . 81. L o s fieles de aguas c o n s t i t u i r á n una 
clase independiente de las anteriores. E l ingreso y 
nombramiento se h a r á en l a m i s m a forma, pero al 
examen p o d r á n c o n c u r r i r cuantos r e ú n a n las con­
diciones que se deta l lan en las convocator ias , sean 
o no empleados del C a n a l . 

A r t . 82. U n reg lamento especial d e t a l l a r á l a 
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fo rma de hacer las convocator ias , condiciones pa ra 
e l ingreso, deberes y derechos de estas tres clases 
de agentes permanentes. 

P a r a e l ingreso en las distintas clases se d a r á n 
facil idades y ventajas tanto a los que y a sean agen­
tes permanentes del C a n a l como a sus hijos. 

L a s e p a r a c i ó n del- se rv ic io no p o d r á hacerse en 
n i n g ú n caso sino mediante expediente oyendo al 
interesado. 

A r t . 83. Todos los agentes y obreros t e n d r á n 
c a r á c t e r de guardas jurados para e l cumpl imien to 
de las disposiciones que comprendan este R e g l a ­
mento y los especiales que puedan dictarse. 

C A P Í T U L O A D I C I O N A L * 

Disposiciones transitorias. 

A r t í c u l o 1.° E l personal que en la fecha de esta 
R e a l orden forma parte de las oficinas de l a A d ­
m i n i s t r a c i ó n de l a C o m p a ñ í a conces ionar ia del C a ­
na l , y el que h a y a pertenecido m á s de dos a ñ o s a 
la oficina de c o n s t r u c c i ó n de l a acequia de Pa l en -
cia c o n t i n u a r á d e s e m p e ñ a n d o su cargo, agregado 
a los servic ios de e x p l o t a c i ó n , con los haberes que 
s e ñ a l e l a D i r e c c i ó n gene ra l de Obras p ú b l i c a s . 
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A r t . 2.° E l personal de e x p l o t a c i ó n y conser­
v a c i ó n , comisionados o factores, capataces, es­
cluseros , celadores, peones conservadores y a n á ­
logos, que en l a fecha de esta R e a l orden pres­
ten se rv ic io a la misma C o m p a ñ í a , p a s a r á n tam­
b i é n a l s e r v i c i o de l Estado, con los mismos car­
gos que tienen, d i s t r i b u y é n d o l o s en las clases que 
se s e ñ a l a n en los distintos a r t í c u l o s de l c a p í t u ­
lo X V , por orden de a n t i g ü e d a d en e l s e rv ic io de 
l a expresada C o m p a ñ í a . 

A r t . 3.° L a D i r e c c i ó n del C a n a l r e n o v a r á los 
arrendamientos con su jec ión a las bases que se es­
tablecen en este Reg lamen to o r g á n i c o y a las que 
se deta l len en los especiales de cada aprovecha­
miento a pa r t i r de l a fecha en que se haga cargo 
de los serv ic ios , poniendo en v i g o r los nuevos a 
medida que v a y a t e n i é n d o l o s preparados d e s p u é s 
del estudio de las condiciones pecul iares de cada 
uno. 

Entretanto todos los arrendamientos celebrados 
por l a C o m p a ñ í a conces ionar ia se consideran pro­
rrogados provis iona lmente en las condiciones es­
tablecidas en los contratos correspondientes; los 
de terrenos y pastos q u e d a r á n desde luego prorro­
gados hasta l a é p o c a de l a r e c o l e c c i ó n . 








